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APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
OPOSTOS PELA FAZENDA MUNICIPAL. ACOLHIMENTO
NA ORIGEM. ALEGAÇÃO RECURSAL PARA REJEIÇÃO
LIMINAR  ANTE  A  AUSÊNCIA  DE  PLANILHA
DEMONSTRATIVA.  IMPUGNAÇÃO  APOIADA  TAMBÉM
COM  BASE  NA ILIQUIDEZ  DO  TÍTULO  EXEQUENDO.
NECESSIDADE  DE  PRÉVIA  LIQUIDAÇÃO  DA
SENTENÇA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA.

- “Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o
embargante deverá declarar na petição inicial o valor que entende
correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição li-
minar dos embargos ou de não conhecimento desse fundamento.”
(§5º do art. 739-A do CPC).

- No caso em análise, os embargos opostos se apoiam na tese de ili-
quidez  do título  e,  em segundo plano,  no  excesso de  execução.
Considerando o exposto, a ausência de planilha de cálculo pelo em-
bargante impede apenas o conhecimento do aviltamento da cobran-
ça, mas não o argumento relativo à necessidade de prévia liquida-
ção da decisão.

- Levando-se em conta que a parte credora foi vencida em primeira
e segunda instâncias, só revertendo o resultado da demanda origi-
nária  junto  a  tribunal  superior,  cujo  acórdão  não  especificou  a
quantia a ser paga, tampouco os parâmetros de cálculo a serem ado-
tados, denotando-se claramente a necessidade de se chegar ao valor
a ser adimplido através de liquidação.
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- “Proferida uma sentença contra a Fazenda Pública, sua efetiva-
ção, cumprimento ou execução é feita em processo autônomo de
execução, disciplinado nos arts. 730 e 731 do CPC/1973. Entre-
tanto, tratando-se de sentença ilíquida, deve ser objeto de liquida-
ção para que possa ser executada, afinal, um dos requisitos funda-
mentais da execução é que esteja fundada em título líquido, sob
pena de se perde a executividade do título. A liquidação aplicável
às  sentenças contra  a Fazenda Pública era aquela  disciplinada
nos arts. 475-A a 475-H do CPC/1973, que  prevê  dois tipos de li-
quidação, por artigos e por arbitramento. (…).”  (TJBA; AP 0960676-
26.2015.8.05.0137; Salvador; Segunda Câmara Cível; Relª Desª Lisbete Maria Teixeira
Almeida Cézar Santos; Julg. 25/04/2017; DJBA 02/05/2017; Pág. 244)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Casa de Saúde Dr. Francisco Brasileiro,
em face  da  sentença  de  fls.  112/113v,  que  acolheu  os  Embargos  opostos  pelo  Município  de
Campina Grande,  para anular  a execução proposta  pelo nosocômio,  em razão da ausência de
prévio procedimento de liquidação de sentença.

Em suas razões recursais (fls. 116129), a instituição recorrente aduz que os embargos
da edilidade deveriam ter sido rejeitados liminarmente, posto ter sido suscitado excesso de execução
desacompanhado de planilha de cálculos.

Demais disso, defende a regularidade do título, uma vez que o valor da condenação
pode ser obtido por meio de simples cálculo aritmético.

Ao  final,  requer  o  provimento  da  irresignação,  para  fins  de  reforma  do  decreto
impugnado.

Contrarrazões ofertadas às fls. 132/137.

Instado a manifestar-se, a douta Procuradoria de Justiça entendeu não se tratar de
hipótese a ensejar intervenção opinativa obrigatória (fls. 144/144).

É o relatório.

VOTO

Inobstante o advento do Código de Processo Civil de 2015, deve a presente análise
recursal  ser  realizada  com respeito  aos  atos  processuais  e  situações  jurídicas  já  materializadas,
conforme orienta o art. 14 da nova Lei Adjetiva, in verbis:
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Art.  14.  A  norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais
praticados  e  as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a  vigência  da
norma revogada. (Grifo nosso).

Passando à análise do apelo, tenho que o mesmo não merece prosperar.

O caso versa sobre pretensão executiva de pagamento de aluguéis de maquinários
hospitalares não efetuados pelo Município recorrido,  nos termos do contrato de locação de fls.
23/25  do  processo  original  em  apenso  (nº  0009417-09.2007.815.0011),  com  vigência  entre
08/05/1997 a 08/05/1999, admitida prorrogação em igual período.

A sentença guerreada acolheu os embargos à execução opostos pelo ente apelado, o
Município de Campina Grande, em razão de não ter sido procedida a liquidação do título judicial
executado.

Já a parte  exequente,  em seu apelo,  aduz que o título se  mostra  líquido,  certo e
exigível, uma vez que a quantia cobrada pode ser obtida mediante simples cálculos, além de que a
impugnação da edilidade  não deveria  ter  sido conhecida,  posto não ter  vindo acompanhada de
planilha para demonstrar o excesso de execução alegado.

Pois bem.

A lide diz respeito a uma execução de título judicial originado nos autos da ação nº
0009417-09.2007.815.0011 (acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça constante às fls.
426/432 – em apenso), em que restou consignado que “os serviços efetivamente prestados, que é o
caso dos autos, devem ser pagos sob pena de enriquecimento ilícito.” - fl. 432.

Ao executar o crédito (fls. 438/442 da ação originária),  o ora apelado pleiteou o
montante de R$ 3.639.807,77 (três milhões, seiscentos e trinta e nove mil, oitocentos e sete reais e
setenta e sete centavos), referente a aluguéis de equipamentos hospitalares supostamente não pagos
entre maio de 1997 a maio de 2011.

Em razão da cobrança acima, o Município ingressou com os embargos executivos,
alegando iliquidez do título, além de excesso no debitum exigido, mas sem obedecer ao preceituado
pelo artigo 739-A, § 5º, do CPC de 1973, que preleciona:

Art. 739-A.

(…)

§ 5o  Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o
embargante  deverá  declarar  na  petição  inicial  o  valor  que  entende
correto,  apresentando  memória  do  cálculo,  sob  pena  de  rejeição
liminar dos embargos ou de não conhecimento desse fundamento.
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Nesse sentido, num primeiro momento, assiste razão ao recorrente quando afirma
que a impugnação poderia ter sido rejeitada liminarmente. No entanto, ressalto que tal argumento se
encontra acumulado com o de iliquidez do título, de modo que a consequência lógica é o não conhe-
cimento do ponto.

 Sobre o assunto, importante referir a lição de Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio
Cruz Arenhart (in Curso de Processo Civil, vol. 3, sob o título Execução, p. 440): 

“Caso o embargante pretenda alegar excesso de execução,  deverá de
imediato indicar o valor que entende efetivamente devido, apresentando
a discriminação do cálculo procedido, sob pena de rejeição liminar dos
embargos  ou  do  não  conhecimento  deste  fundamento,  se  estiver
cumulado com outro (art. 739-A, § 5, do CPC).”

Por fim, destaque-se que a recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
reforçando o preceituado no art. 739-A do CPC, sedimentou o raciocínio em exposição. Vejamos: 

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO. EXCESSO. DECLINAÇÃO. VALOR DEVIDO. AUSÊNCIA.
REJEIÇÃO LIMINAR. NÃO PROVIMENTO.
1.  "A recente jurisprudência desta Corte, reforçando o preceituado no
art. 739-A do CPC, firmou entendimento segundo o qual,  quando os
embargos à execução tiverem por fundamento excesso de execução, o
embargante deverá demonstrar na petição inicial o valor que entende
correto, juntamente com a memória do cálculo, sob pena de rejeição
liminar  dos  embargos."  (REsp  1175134/PR,  Rel.  Ministra  ELIANA
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 4.3.2010, DJe 18.3.2010)
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ  -  AgRg  no  REsp  1278367/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012) 

Assim, os Embargos opostos merecem ser recebidos quanto ao tema da iliquidez,
como bem operou o Magistrado de primeiro grau.

Dito isso, e analisando o título exequendo, tenho que o mesmo não se mostra apto ser
executado de imediato.

Como  informado  cima,  o  acórdão  do  exequendo  dispôs  evasivamente  que  “os
serviços  efetivamente  prestados,  que  é  o  caso  dos  autos,  devem  ser  pagos  sob  pena  de
enriquecimento ilícito.” - fl. 432.

Ora,  levando em conta que a Casa de Saúde foi vencida em primeira  e segunda
instâncias, só revertendo o resultado do processo em seu favor junto ao STJ, cujo acórdão não
especificou a quantia a ser paga, tampouco os parâmetros de cálculo, denotando-se claramente a
necessidade de se chegar ao valor a ser adimplido através de liquidação.

Somando-se a isso, destaca-se que o próprio credor, na petição inicial da Ação de
Cobrança,  deu  à  causa  o  valor  de  R$  8.000,00  (oito  mil  reais),  referente  ao  valor  de  uma
mensalidade, mesmo já defendendo que haviam débitos entre junho de 2003 a maio de 2007, ou
seja, quatro anos.
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Sobre o ponto, a jurisprudência se mostra uníssona. Vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXECUTIVO
JUDICIAL. SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ILÍQUIDA.
AUSÊNCIA  DE  UM  DOS  REQUISITOS  DO  TÍTULO  EXECUTIVO.
NECESSIDADE DE ALEGAÇÃO E COMPROVAÇÃO DE FATO NOVO.
LIQUIDAÇÃO  POR  ARTIGOS.  EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  POSSIBILIDADE.  RECURSO  DE
APELAÇÃO DESPROVIDO. Proferida uma sentença contra a Fazenda
Pública, sua efetivação, cumprimento ou execução é feita em processo
autônomo de execução, disciplinado nos arts. 730 e 731 do CPC/1973.
Entretanto,  tratando-se  de  sentença  ilíquida,  deve  ser  objeto  de
liquidação  para  que  possa  ser  executada,  afinal,  um  dos  requisitos
fundamentais da execução é que esteja fundada em título líquido, sob
pena de se perde a executividade do título. A liquidação aplicável às
sentenças contra a Fazenda Pública era aquela disciplinada nos arts.
475-A a 475-H do CPC/1973, que prevê dois tipos de liquidação, por
artigos  e  por  arbitramento. Inicia-se  com  requerimento,  seguido  da
intimação da Fazenda para responder à liquidação, que se trata de uma
nova fase do processo de conhecimento. Para que a liquidação se dê por
arbitramento (art. 475-C, do CPC/1973), é necessário que nenhum fato
novo  tenha  que  ser  verificado,  bastando  a  avaliação  mediante
conhecimentos  técnicos.  Por  outro  lado,  se  houver  necessidade  de
alegação e comprovação de um fato novo, ligado ao valor devido, far-se-
á liquidação por artigos. Ao verificar a carência de um dos requisitos do
título executivo conclui-se pela nulidade ou carência de execução, que
enseja sua extinção sem resolução do mérito, nos termos dos arts. 586,
618,  I  c/c  art.  267,  IV,  todos  do  CPC/1973.  (TJBA;  AP  0960676-
26.2015.8.05.0137; Salvador; Segunda Câmara Cível; Relª Desª Lisbete Maria Teixeira
Almeida Cézar Santos; Julg. 25/04/2017; DJBA 02/05/2017; Pág. 244)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. Exceção de pré-
executividade  acolhida.  Sentença  ilíquida.  Ausência  de  requisitos
indispensáveis  para  o  ajuizamento  da  ação  executiva.  Nulidade  da
execução  que  se  impõe. Apelo  a  que  se  nega  provimento.  Decisão
unânime. (TJPE;  APL 0026271-84.1989.8.17.0001;  Sexta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Eduardo Augusto Paura Peres; Julg. 07/03/2017; DJEPE 05/04/2017)

APELAÇÃO  CÍVEL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  AÇÃO  DE
REVISÃO DE CONTRATO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS DECOTADA.
APURAÇÃO  DO  QUANTUM  DEVIDO.  LIQUIDAÇÃO  PRÉVIA.
NECESSIDADE.  TÍTULO  ILÍQUIDO.  EXECUÇÃO  NULA.  Em  se
tratando de sentença ilíquida, revela-se exigível que proceda à prévia
liquidação da sentença, nos termos do art. 475-A, do CPC/73. Ausente
referida liquidação prévia, o título estará eivado de nulidade diante da
sua  iliquidez. (TJMG;  APCV  1.0027.09.208232-3/005;  Rel.  Des.  Valdez  Leite
Machado; Julg. 16/03/2017; DJEMG 24/03/2017)

Ante os precedentes acima, bem como as razões até o momento delineadas, deve ser
apurado quais foram os serviços efetivamente prestados e não pagos ao exequente, bem como se
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houve a renovação tácita do pacto, nos termos afirmados pelo credor, de modo a se descobrir se há
mais valores pendentes ou não.

Ademais, como bem apontou o Juiz  a quo,  a liquidação em comento depende da
apresentação de documentos e fatos novos, a exemplo da alegada quitação das prestações exigidas;
além da transação ocorrida no processo nº 001.2004.024427-7, que consignou a posterior compra
dos equipamentos locados (fls. 16/30).

Posto isso, desprovejo o apelo, mantendo incólume a sentença recorrida.

É como voto.   

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto, o Excelentíssimo Doutor Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado para substituir o
Exmo. Des. Leandro dos Santos), e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Vasti Clea Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 27 de junho de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J04 E J/12 (R)
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